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Oferta das boas práticas do parto em maternidades da Rede 
Cegonha segundo a Teoria de Resposta ao Item

Supply of best childbirth practices in maternity units of Rede 
Cegonha according to Item Response Theory

Resumo  Este estudo objetivou elaborar uma es-
cala interpretável para mensurar o nível de oferta 
das boas práticas no trabalho de parto e parto em 
maternidades da Rede Cegonha (RC) a partir da 
percepção dos trabalhadores. A escala foi compos-
ta por dezessete itens relacionados às boas práti-
cas, obtidos a partir do instrumento utilizado na 
pesquisa “Avaliação da atenção ao parto e nasci-
mento em maternidades da RC”. O modelo logís-
tico de três parâmetros da Teoria de Resposta ao 
Item foi utilizado para criação da escala e análise 
dos itens. A escala foi composta por três níveis ân-
coras. No primeiro nível âncora, tem-se materni-
dades que ofertavam adequadamente estratégias 
para o acolhimento e estimulando a gestante a 
deambular no trabalho de parto. As maternidades 
do segundo nível incluíram também a oferta ade-
quada do direito a acompanhante de livre escolha 
da mulher, massagem, bola e diferentes posições de 
parto. Por fim, têm-se as maternidades do tercei-
ro nível ofereciam também adequadamente ban-
queta de parto, bem como os itens já citados. Os 
achados deste estudo mostraram a contribuição de 
cada item na mensuração do nível de oferta das 
boas práticas de atenção ao trabalho de parto e 
parto e a construção de uma escala interpretativa 
para avaliação das maternidades da RC.
Palavras-chave  Trabalho de parto, Tocologia, 
Serviços de Saúde Materno-Infantil, Teoria de 
Resposta ao Item

Abstract  This study aimed to develop an intel-
ligible scale to measure the level of supply of best 
practices in labor, childbirth and delivery in ma-
ternity units in the Rede Cegonha (RC) based on 
the workers’ perception. The scale consisted of sev-
enteen items related to best practices, based on the 
instrument used in the “Evaluation of care during 
delivery and birth in maternity hospitals in the 
RC” research The three-parameter logistic model 
of Item Response Theory was used to create the 
scale and analyze the items. The scale consisted of 
three levels. In the first level, there are materni-
ty hospitals that adequately offered strategies for 
welcoming and encouraging the pregnant woman 
to circulate during labor. The second level ma-
ternity wards also included the adequate offer of 
the right to a companion of choice, massage, ball 
and different birth positions. Finally, the third 
level maternity hospitals also offered an adequate 
delivery stool, as well as the items already men-
tioned. The findings of this study showed the con-
tribution of each item in measuring the level of 
supply of best practices in care for labor, childbirth 
and delivery and the construction of an intelligi-
ble scale to assess RC maternity hospitals.
Key words  Childbirth labor, Tocology, Maternal 
and child health services, Item Response Theory
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Introdução

O Ministério da Saúde (MS) defende que a hu-
manização da equipe obstétrica e neonatal é con-
dição necessária para uma assistência adequada 
ao parto e ao puerpério1. Além do acolhimento 
respeitoso à parturiente, a assistência deve ser 
baseada em evidências científicas obedecendo a 
critérios de utilidade, eficácia e risco que admi-
tam o protagonismo e autonomia da mulher no 
trabalho de parto1,2.

A Organização Mundial de Saúde (OMS), 
desde 1996, preconiza uma série de procedimen-
tos a serem adotados ou evitados na assistência ao 
trabalho de parto e parto normais3. No Brasil, esse 
conjunto de procedimentos recebe a denomina-
ção de “boas práticas na assistência ao trabalho de 
parto e parto normais”, sendo oficialmente reco-
mendadas pelo MS desde o ano de 20001.

O programa da Rede Cegonha, lançado em 
2011 no país, reiterou e priorizou ações relativas 
à adoção dessas práticas na assistência às partu-
rientes nas maternidades4. O MS defende que a 
incorporação das recomendações da OMS tem 
como consequência a redução da morbimortali-
dade materna e neonatal que ainda permanecem 
elevadas1,3,4.

Para isso, buscou-se investir na qualificação 
das equipes de saúde e das instituições hospita-
lares. O não cumprimento dessa recomendação 
configura negligência e iatrogenia no cuidado, 
colocando mulheres e bebês em risco desnecessá-
rio e contribuindo para o aumento do número de 
mortes por causas evitáveis5.

As práticas recomendadas na condução do 
trabalho de parto e parto normais são categoriza-
das em quatro grupos. O primeiro grupo é a cate-
goria A, referente às práticas demonstradamente 
úteis e que devem ser estimuladas. Na categoria 
B estão incluídas as práticas que são claramente 
prejudiciais ou ineficientes e devem ser elimina-
das. Já a categoria C inclui práticas sem evidência 
científica suficiente para serem recomendadas e 
que devem ser usadas com cautela, enquanto a 
categoria D se refere a procedimentos utilizados 
frequentemente de forma inapropriada6. 

Alguns exemplos de boas práticas de aten-
ção ao parto e nascimento incluem o incentivo 
à deambulação; a oferta de líquidos e alimentos; 
a adoção de posições verticalizadas; presença de 
acompanhante; uso de métodos não farmacoló-
gicos para alívio da dor, como banho com água 
quente, massagens, uso de banqueta e cavalinho, 

bem como, técnicas de baixo custo, seguras e não 
invasivas que auxiliam na progressão do trabalho 
de parto e do bem-estar da mulher e do bebê7.

A finalidade dessas práticas é garantir a segu-
rança da assistência ao trabalho de parto e parto 
normais baseada nas melhores evidências cientí-
ficas, expressas em ações mais efetivas que dimi-
nuam o número de intervenções desnecessárias e 
proporcionem melhores desfechos na saúde ma-
terno-infantil8.

O Brasil vem evoluindo na busca pela melhor 
assistência ao parto e nascimento. Mas apesar de 
as boas práticas terem sido preconizadas desde 
2000 pelo MS e de haver robusta evidência de sua 
associação com desfechos positivos na saúde ma-
terno-infantil, o processo de adoção dessas prá-
ticas ainda permanece um esforço contínuo no 
país, que ainda apresenta um modelo de atenção 
ao trabalho de parto, parto e nascimento caracte-
rizado pelo uso excessivo de intervenções obsté-
tricas e neonatais desnecessárias1,2,9.

Dados da pesquisa “Nascer no Brasil” de 2021 
demonstram que 30% das maternidades estão 
inadequadas segundo as cinco diretrizes da RC, 
o acolhimento em obstetrícia, as boas práticas de 
atenção ao parto e nascimento, o monitoramento 
do cuidado e de resultados da assistência ao parto 
e nascimento e a gestão participativa e comparti-
lhada, tendo menor percentual na região Norte 
do país10.

Esses resultados demonstram que muitas mu-
lheres permanecem sendo submetidas a procedi-
mentos desnecessários e muitas vezes não rece-
bem uma assistência baseada nas recomendações 
da OMS e MS. Por essa razão, a implementação e 
adoção das boas práticas na assistência ao parto 
nas maternidades permanece inacabada, necessi-
tando de maiores investigações, no intuito de au-
xiliar nesse processo de aprimoramento da RC e 
da assistência à saúde materno-infantil no nosso 
país. 

Considerando a relevância da Teoria de Res-
posta ao Item (TRI) e a necessidade de mais es-
tudos voltados para a mensuração do nível de 
oferta das boas práticas, o objetivo deste estudo 
foi criar uma escala para mensurar o nível de 
oferta das boas práticas no trabalho de parto e 
parto em maternidades da RC, a partir da avalia-
ção dos trabalhadores da saúde, por meio da TRI, 
visando contribuir para o processo de consolida-
ção das boas práticas obstétricas do trabalho de 
parto e parto, auxiliando no aprimoramento do 
programa da Rede Cegonha.
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métodos

Base de dados

Este estudo é parte da pesquisa “Avaliação da 
atenção ao parto e nascimento em maternidades 
da Rede Cegonha”, desenvolvida pela Universida-
de Federal do Maranhão (UFMA) e Escola Na-
cional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP), 
da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), sob a co-
ordenação do Ministério da Saúde.

A população da referida pesquisa foi estra-
tificada por macrorregião geopolítica do Brasil. 
Foram selecionados todos os 606 hospitais pú-
blicos e mistos (privados conveniados ao SUS) 
com pelo menos 500 partos/ano em 2015, inde-
pendentemente da liberação de recursos (n=582) 
e com menos de 500 partos/ano, mas com libe-
ração de recursos (n=24), representando quase 
50% dos partos ocorridos naquele ano no país, 
segundo o sistema de informação sobre nascidos 
vivos (SINASC). Foram entrevistados 5.022 pro-
fissionais de saúde que exerciam atividades nes-
ses estabelecimentos. 

Para o presente estudo foram incluídos ape-
nas os profissionais de saúde presentes na oca-
sião das avaliações, independente do grau de ins-
trução, e em pleno exercício de suas funções no 
pré-parto e/ou local de nascimento, bem como 
aqueles que exerciam funções no Centro de Parto 
Normal (CPN). Assim, a amostra final foi com-
posta por 2.427 profissionais de saúde.

Coleta e organização dos dados  

A coleta de dados da pesquisa avaliativa foi 
realizada entre dezembro de 2016 e outubro de 
2017. Em cada maternidade selecionada, por 
meio de entrevistas individuais, três instrumen-
tos foram aplicados a informantes-chave: puér-
peras, profissionais de saúde e gestores. Também 
foram utilizados como métodos de coleta de da-
dos a extração de dados do prontuário, análise 
documental e observação in loco. 

Para fins de avaliação na referida pesquisa, foi 
construída uma matriz de julgamento composta 
pelas cinco diretrizes da RC, que se desdobraram 
em dezessete dispositivos que, por sua vez, se 
concretizaram em sessenta itens de verificação. A 
validação da matriz contou com a participação 
de técnicos do Ministério da Saúde, do Depar-
tamento de Ciência e Tecnologia, professores da 
Universidade Federal do Maranhão e pesquisa-
dores da Escola Nacional de Saúde Pública e do 
Instituto Nacional da Mulher, Criança e Adoles-

cente, da Fiocruz. Maiores detalhes da metodo-
logia da pesquisa avaliativa estão disponíveis em 
Vilela et al.11. 

A construção dos instrumentos foi funda-
mentada nos documentos do MS tendo como 
base a Política Nacional de Humanização12, a Po-
lítica Nacional da Rede Cegonha8, as normas das 
Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento6, 
Diretrizes de Atenção à Gestante: a operação ce-
sariana13 e Diretrizes de Atenção à Gestante: par-
to normal8.

Aspectos éticos

A pesquisa de base para este estudo foi apro-
vada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da UFMA e da ENSP/Fiocruz, sob o 
56389713.5.3001.5240. Um Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido foi lido, sendo também 
entregue uma via assinada aos profissionais que 
concordaram em participar da avaliação. Cui-
dados foram adotados para garantir o sigilo e a 
confidencialidade dos dados.

elaboração dos itens da escala 

Os itens extraídos do questionário dos traba-
lhadores da pesquisa avaliativa para este estudo, 
foram obtidos considerando a matriz de julga-
mento que foi constituída por blocos temáticos 
abrangendo informações sobre a estrutura e pro-
cesso de trabalho nas maternidades11. Buscou-se 
selecionar itens que avaliassem a qualidade das 
práticas relacionadas ao trabalho de parto e ao 
parto: o acolhimento, o estímulo à presença do 
acompanhante, a oferta de medidas não farma-
cológicas para alívio da dor e atenção ao pré-par-
to, parto e pós-parto em um único ambiente.

O pressuposto inicial foi de que os itens sele-
cionados do instrumento apresentassem relação 
com as boas práticas de atenção ao trabalho de 
parto e parto, segundo diretrizes do MS, e pu-
dessem medir um único fator dominante (traço 
latente). No Quadro 1 são apresentados os dezes-
sete itens selecionados com suas respectivas alter-
nativas de respostas. 

Visando buscar um panorama representativo 
da oferta das boas práticas de atenção ao traba-
lho de parto e parto, para cada item, as respostas 
dos profissionais de saúde foram categorizadas 
em duas: adequada (quando a resposta dada é 
considerada como prática adequada) e inade-
quada (resposta dada não é considerada como 
prática adequada e as não respostas). Conside-
rou-se “não resposta” para as questões com res-
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postas “não sabe informar”. A categorização para 
a resposta de cada questão também foi baseada 

na matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha10. 

Quadro 1. Itens extraídos e adaptados do instrumento da pesquisa dos profissionais de saúde para avaliar o nível de oferta das 
boas práticas de atenção ao trabalho de parto e parto pelas maternidades da RC. Brasil, 2015.

Itens

Q01. A maternidade possui estratégias definidas para o acolhimento às usuárias?
0 - Não; 1 - Sim*; 99 - Não sabe informar

Q02. Nesta maternidade, os profissionais de saúde se apresentam às usuárias informando seu nome e função?
0 - Nenhum dos profissionais; 1 - Poucos profissionais (a minoria); 2 - Muitos profissionais (a maioria)*; 3 - Todos os 
profissionais*; 99 - Não sabe informar

Q03. Os profissionais de saúde tratam as gestantes e puérperas pelo nome?
0 - Nenhum dos profissionais; 1 - Poucos profissionais (a minoria); 2 - Muitos profissionais (a maioria)*; 3 - Todos os 
profissionais*; 99 - Não sabe informar

Q04. Os profissionais de saúde fornecem às gestantes e puérperas informações sobre a situação de saúde delas?
0 - Nenhum dos profissionais; 1 - Poucos profissionais (a minoria); 2 - Muitos profissionais (a maioria)*; 3 - Todos os 
profissionais*; 99 - Não sabe informar

Q05. Você considera que os profissionais de saúde utilizam linguagem compreensível e adequada ao perfil da usuária e ao 
momento?
0 - Nenhum dos profissionais; 1 - Poucos profissionais (a minoria); 2 - Muitos profissionais (a maioria)*; 3 - Todos os 
profissionais*; 99 - Não sabe informar

Q06. A maternidade garante à gestante o direito ao acompanhante de livre escolha durante todo o tempo em que a mulher 
está internada para o parto nesta maternidade?
0 - Não; 1 - Sim, parcialmente; 2 - Sim, o tempo todo*; 99 - Não sabe informar

Q07. O parto normal de uma gestante de risco habitual é realizado por quais profissionais?
1 - Médico(a) obstetra; 2 - Enfermeiro(a) obstetra*; 3 - Obstetriz*; 88 - Outro; 99 - Não sabe informar

Q08. Com que frequência o partograma é utilizado para acompanhamento da evolução do trabalho de parto, norteando 
condutas obstétricas?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q09. Com que frequência são oferecidos alimentos e líquidos/sólidos à gestante de risco habitual durante o trabalho de 
parto?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes*; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q10. A maternidade sempre oferece à gestante a possibilidade de banho morno durante o trabalho de parto (chuveiro/
banheira)?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes*; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q11. Com que frequência oferece massagem?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes*; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q12. Com que frequência oferece bola Bobath?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes*; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q13. Com que frequência oferece cavalinho?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes*; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q14. Com que frequência oferece banqueta?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes*; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q15. A maternidade sempre oferece OUTROS métodos não farmacológicos para o manejo da dor?
0 - Não; 1 - Sim*; 99 - Não sabe informar

Q16. A gestante é estimulada a movimentar-se e deambular durante o trabalho de parto?
0 - Nunca; 1 - Poucas vezes; 2 - Muitas vezes*; 3 - Sempre*; 99 - Não sabe informar

Q17. A Maternidade propicia condições para que o parto aconteça em outras posições que não a deitada?
0 - Não; 1 - Sim*; 99 - Não sabe informar

*Opção de resposta considerada como prática adequada.

Fonte: Autores.
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Análise dos dados por meio da Teoria de 
Resposta ao Item

Neste estudo, o traço latente estimado foi o 
nível de oferta das boas práticas durante o tra-
balho de parto e parto na percepção do trabalha-
dor. Para isto, utilizou-se a Teoria de Resposta ao 
Item (TRI), que considera modelos matemáticos 
para representar a relação entre a probabilidade 
de um indivíduo dar uma determinada resposta 
a um item como função dos parâmetros do item 
e do traço latente do respondente14.

Considerando que as respostas para cada 
questão foram dicotomizadas, o traço latente foi 
estimado pelo modelo logístico unidimensional 
de três parâmetros (M3PL)15, o qual considera 
que a probabilidade da j-ésimo trabalhador res-
ponder corretamente o item i, denotada por P(Y

i-

j
=1|θ

j
), é dada por:

P(Y
ij
 = 1|θ

j
) = c

i 
+ ( 1 - c

i 
)

Sendo Y
ij
 uma variável dicotômica que assu-

me o valor 1 quando o trabalhador j assinala a 
resposta correta para o item i e 0 caso contrário; 
θ

j 
é o nível de oferta atribuído pelo trabalhador 

j. O parâmetro a
i
 representa a discriminação do 

item i e permite identificar as maternidades em 
diferentes níveis do traço latente θ

j
, b

i
 a dificulda-

de do item i e c
i
 avalia a resposta marcada positi-

vamente ao item i por acaso.
Quanto maior o valor de a

i
 do item, maior o 

poder discriminatório, ou seja, melhor será sua 
capacidade de diferenciar as maternidades nos di-
ferentes níveis de traço latente. É desejável que os 
itens tenham parâmetro de discriminação supe-
rior a 0,7, e itens com valores de a

i 
≥ 1 são consi-

derados com poder de discriminação razoável15,16.
Para o parâmetro de dificuldade b

i
 é desejável 

que esteja no intervalo de -3 a 3. Assim, a partir 
das definições do modelo descrito acima, temos 
que trabalhadores com maior percepção das boas 
práticas possuem maior probabilidade de assinalar 
a resposta adequada para um determinado item.

A TRI pressupõe que os itens avaliados me-
dem um único fator dominante (traço latente), 
caracterizando assim a unidimensionalidade 
dos itens15. Para avaliar a unidimensionalidade 
dos itens foi realizada uma análise de compo-
nentes principais para dados categóricos (ACP) 
considerando a matriz de correlações dos itens. 
Segundo o critério de Reckase17, a existência de 
um fator dominante pode ser admitida quando o 
primeiro fator compreende pelo menos 20% da 
variância total.

Também foi utilizado o método do gráfico 
scree plot para verificação da unidimensionalida-
de. Por meio do gráfico, os autovalores (total da 
variância explicada por um fator) são avaliados 
e, se o primeiro fator se destaca em relação aos 
demais, considera-se que existe uma dimensão 
dominante17,18.

Com o objetivo de verificar se ACP constitui 
um método adequado aos propósitos desse estu-
do, foi calculado o índice KMO (Kaiser - Meyer 
- Oklin), também conhecido como índice de ade-
quação da amostra utilizando-se como ponto de 
corte 0,501519. 

A consistência interna dos itens foi avalia-
da por meio dos coeficientes Alfa de Cronbach, 
cujos valores de referência adotados são: menor 
que 0,6 (baixa confiabilidade); entre 0,6 e 0,7 
(confiabilidade moderada) e entre 0,7 e 0,9 são 
considerados aceitáveis, ou seja, alta confiabili-
dade18.

Para a estimação dos parâmetros do mode-
lo logístico unidimensional de três parâmetros 
(M3PL) foi utilizado o pacote Mirt do software 
R20. A qualidade do ajuste (goodness of fit) do mo-
delo foi baseado nos seguintes índices recomen-
dados por Muthén e Muthén21: RMSEA (Root 
Mean Square Error of Approximation) <0,08; CFI 
(Comparative Fit Index) e TLI (Tucker-Lewis In-
dex) superiores a 0,90.

Construção e interpretação da escala 
através dos itens âncoras

A escala para mensurar o nível de oferta das 
boas práticas na percepção do trabalhador foi 
elaborada com base nos níveis âncoras. Para a 
construção, definiu-se primeiramente a métrica 
para fins de interpretação da escala, tendo como 
parâmetro a média do traço latente e o desvio 
padrão. Em seguida foram identificados os níveis 
âncoras22.

Inicialmente os valores dos parâmetros dos 
itens foram estimados pelo M3PL em uma mé-
trica na escala com média 0 e desvio-padrão 1. 
Com vistas a facilitar a interpretação dos resul-
tados e a discussão dos resultados, foi realizada 
uma transformação para (20,10), ou seja, média 
20 e desvio padrão 10. 

Considerando a escala transformada, a esco-
lha dos níveis âncora foi baseada no intervalo de 
20±10. Após a escolha dos níveis, foi realizado 
o posicionamento dos itens âncora, a partir dos 
seguintes critérios: ter sido respondido corre-
tamente por pelo menos 65% (0,65) dos traba-
lhadores com este nível de habilidade e por uma 

e ai(θ
j 
- b

i
)

1 + e ai(θ
j 
- b

i
)
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proporção menor de trabalhadores (no máximo 
50%) com o nível de habilidade imediatamente 
anterior. Além disso, a diferença entre a propor-
ção de trabalhadores com esses níveis de habi-
lidade que acertam esses itens deve ser de pelo 
menos 30%23. A interpretação de cada nível foi 
realizada de acordo com os itens contidos em 
cada nível âncora a partir dos critérios descritos 
acima.

Resultados

Dos 2.427 profissionais de saúde entrevistados, 
79,6% eram do sexo feminino, 67,1% possuíam 
especialização e/ou residência, 48,37% possuíam 
5 anos ou mais tempo de trabalho, 37,29% entre 
1 e 4 anos, 7,25% menos de 1 ano. Com relação 
à categoria profissional, entre os trabalhadores 
que fazem parte da equipe mínima do Centro de 
Parto Normal (CPN) para o atendimento à mu-
lher e ao recém-nascido no momento do parto 
e do nascimento, em conformidade com a Rede 
Cegonha, 26,59% eram enfermeiros obstetras, 
41% obstetrizes e 19,58% técnicos. Os médicos 
obstetras corresponderam a 30,5% da amostra. 
Entre as macrorregiões incluídas, 29,1% e 35,8% 
das maternidades estavam nas regiões Nordeste e 
Sudeste, respectivamente.

Com relação ao percentual das boas práticas, 
as respostas dos profissionais de saúde (Tabela 
1) apresentaram baixo percentual em relação às 
práticas de atenção ao parto e parto nos seguintes 
itens: “A maternidade sempre oferece OUTROS 
métodos não farmacológicos para o manejo da 
dor?” (26%), “Com que frequência oferece cava-
linho?” (31,69%) e “Com que frequência oferece 
banqueta?” (35,76%). Já nos itens “Você consi-
dera que os profissionais de saúde utilizam lin-
guagem compreensível e adequada ao perfil da 
usuária e ao momento?” (92,54%) e “A gestante 
é estimulada a movimentar-se e deambular du-
rante o trabalho de parto?” (92,54%) obtivemos 
o maior percentual de respostas adequadas. 

Na análise da consistência interna da escala, 
obteve-se valor do coeficiente alfa de Cronbach 
de 0,82, sendo considerada alta confiabilidade. A 
unidimensionalidade do conjunto de dezessete 
itens foi avaliada de acordo com os critérios ado-
tados (ACP e o gráfico scree plot). 

Conforme o gráfico apresentado na Figura 
1, tem-se uma grande diferença entre o primei-
ro e o segundo autovalor (2,932) e uma pequena 
diferença entre o segundo e o terceiro autovalor 
(0,508), indicando unidimensionalidade23.

A Tabela 2 apresenta o resultado da extração 
dos autovalores da ACP. Observa-se que a pri-
meira componente representa aproximadamente 
27% da variância total, sendo a variância das de-
mais componentes inferiores a 20%. O índice de 
KMO foi igual a 0,89, indicando que a amostra é 
adequada para realização da ACP.

Na avaliação do ajuste do M3PL com os 
17 itens foram evidenciados índices estatis-
ticamente aceitáveis para boa adequação dos 
dados e valores consistentes de ajuste: RM-
SEA=0,040 (IC95%=0,0037-0,044); CFI=0,9730 
e TLI=0,9632, comprovando que os 17 itens são 
capazes de mensurar o nível de oferta das boas 
práticas.

Na Tabela 3 são apresentados os parâmetros 
de discriminação e dificuldade para cada item, 
estimados a partir do modelo M3PL unidimen-
sional. A maioria dos itens apresentou bom poder 
de discriminação, com exceção do item “Com que 
frequência o partograma é utilizado para acompa-
nhamento da evolução do trabalho de parto, nor-
teando condutas obstétricas?” (a

i
=0,75). O item 

“Com que frequência oferece bola Bobath?”, apre-
sentou o maior poder de discriminação (a

i
=3,76).

O item “A gestante é estimulada a movimen-
tar-se e deambular durante o trabalho de parto?” 
(b

i
 = 3,52) apresentou o maior valor para o parâ-

metro de dificuldade, indicando que discriminou 
maternidades com maior nível de oferta das boas 
práticas daquelas com menor nível de oferta.

A Tabela 4 apresenta a distribuição dos itens 
âncora quanto ao nível de oferta das boas práti-
cas ao parto e nascimento nas maternidades da 
RC. As maternidades do primeiro nível de oferta 
(nível 10), possuíam estratégias definidas para o 
acolhimento às usuárias e sempre as estimulavam 
a se movimentar e deambular durante o trabalho 
de parto. A porcentagem de trabalhadores que 
responderam que tais práticas eram oferecidas 
adequadamente pelas maternidades foi de 64% 
(0,64) e 85% (0,85), respectivamente.

As maternidades no segundo nível, além dos 
itens do nível 10, garantiam à gestante o direito 
ao acompanhante de livre escolha durante todo o 
tempo em que a mulher estava internada para o 
parto, ofereciam muitas vezes massagem e a bola 
Bobath como medidas não farmacológicas para 
o alívio da dor, além de propiciar condições para 
que o parto acontecesse em outras posições que 
não a deitada. Destaca-se que 89% (0,89) dos tra-
balhadores entrevistados relataram que a mater-
nidade proporcionava adequadamente condições 
para que o parto acontecesse em outras posições, 
que não a deitada.
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Tabela 1. Distribuição das frequências relativas dos 17 itens selecionados do instrumento dos trabalhadores da 
Pesquisa “Avaliação da atenção ao parto e nascimento em maternidades da Rede Cegonha”. Brasil, 2015.

Itens % adequada % inadequada

1. A maternidade possui estratégias definidas para o acolhimento às usuárias? 81,62 18,38

2. Nesta maternidade, os profissionais de saúde se apresentam às usuárias 
informando seu nome e função?

74,45 25,55

3. Os profissionais de saúde tratam as gestantes e puérperas pelo nome? 85,58 14,42

4. Os profissionais de saúde fornecem às gestantes e puérperas informações 
sobre a situação de saúde delas?

91,14 8,86

5. Você considera que os profissionais de saúde utilizam linguagem 
compreensível e adequada ao perfil da usuária e ao momento?

92,54 7,46

6. A maternidade garante à gestante o direito ao acompanhante de livre escolha 
durante o todo o tempo em que a mulher está internada para o parto nesta 
maternidade?

67,94 32,06

7. O parto normal de uma gestante de risco habitual é realizado por quais 
profissionais?

57,93 42,07

8. Com que frequência o partograma é utilizado para acompanhamento da 
evolução do trabalho de parto, norteando condutas obstétricas?

60,24 39,76

9. Com que frequência são oferecidos alimentos e líquidos/sólidos à gestante 
de risco habitual durante o trabalho de parto?

79,52 20,48

10. A maternidade sempre oferece à gestante a possibilidade de banho morno 
durante o trabalho de parto (chuveiro/banheira)?

75,69 24,31

11. Com que frequência oferece massagem? 58,38 41,62

12. Com que frequência oferece bola Bobath? 70,87 29,13

13. Com que frequência oferece cavalinho? 31,69 68,31

14. Com que frequência oferece banqueta? 35,76 64,24

15. A maternidade oferece OUTROS métodos não farmacológicos para o 
manejo da dor?

26,00 74,00

16. A gestante é estimulada a movimentar-se e deambular durante o trabalho 
de parto?

92,54 7,46

17. A Maternidade propicia condições para que o parto aconteça em outras 
posições que não a deitada?

62,01 37,99

Fonte: Autores.

figura 1. Scree Plot representando a análise da unidimensionalidade dos 17 Itens. 

Fonte: Autores, 2015.

Número de componentes

A
u

to
va

lo
re

s

0
1

2
3

4

1 3 5 7 9 11 14 17



2310
Fi

gu
ei

re
do

 K
N

R
S 

et
 a

l.

Tabela 2. Extração dos autovalores por meio dos 
componentes principais.

fator Autovalores
variância 

Total
variância 
Cumulada

1 4.506 26.506 26.51

2 1.574 9.2589 35.76

3 1.066 6.2706 42.04
Fonte: Autores.

Tabela 3. Estimativas dos parâmetros de discriminação (a
i
) e de dificuldade (b

i
) dos 17 itens extraídos da Pesquisa 

“Avaliação da atenção ao parto e nascimento em maternidades da Rede Cegonha”. Brasil, 2015.

Itens a
i

b
i

1. A maternidade possui estratégias definidas para o acolhimento às usuárias? 1,45 2,01

2. Nesta maternidade, os profissionais de saúde se apresentam às usuárias informando seu 
nome e função? 

1,14 1,32

3. Os profissionais de saúde tratam as gestantes e puérperas pelo nome? 1,07 2,13

4. Os profissionais de saúde fornecem às gestantes e puérperas informações sobre a situação de 
saúde delas?

1,42 3,05

5. Você considera que os profissionais de saúde utilizam linguagem compreensível e adequada 
ao perfil da usuária e ao momento?

1,16 3,04

6. A maternidade garante a gestante o direito ao acompanhante de livre escolha durante o todo 
o tempo em que a mulher está internada para o parto nesta maternidade? 

1,68 0,75

7. O parto normal de uma gestante de risco habitual é realizado por quais profissionais? 1,13 -0,51

8. Com que frequência o partograma é utilizado para acompanhamento da evolução do 
trabalho de parto, norteando condutas obstétricas? 

0,75 0,46

9. Com que frequência são oferecidos alimentos e líquidos/sólidos à gestante de risco habitual 
durante o trabalho de parto?

1,64 1,78

10. A maternidade sempre oferece à gestante a possibilidade de banho morno durante o 
trabalho de parto (chuveiro/banheira)? 

1,44 1,54

11. Com que frequência oferece massagem? 2,41 0,59

12. Com que frequência oferece bola Bobath? 3,76 2,01

13. Com que frequência oferece cavalinho? 1,05 -0,94

14. Com que frequência oferece banqueta? 2,45 -1,13

15. A maternidade sempre oferece OUTROS métodos não farmacológicos para o manejo da 
dor? 

1,14 -1,31

16. A gestante sempre é estimulada a movimentar-se e deambular durante o trabalho de parto? 2,29 3,52

17. A Maternidade propicia condições para que o parto aconteça em outras posições que não a 
deitada? 

2,71 0,27

Fonte: Autores.

Foi encontrado apenas um item âncora nas 
maternidades incluídas no nível 30 da escala. 
Nestas, além dos itens dos níveis anteriores, 79% 
(0,79) dos trabalhadores afirmaram que a ban-
queta de parto era oferecida muitas vezes como 
medida não farmacológica para o alívio da dor.

A interpretação final da escala está proposta 
na Tabela 5. Nela estão identificados os sete itens 
âncora e a descrição dos três níveis âncora em 

que se encontram. A escala reuniu medidas im-
portantes relacionadas aos itens de acolhimento, 
direito ao acompanhante de livre escolha, uso de 
métodos não farmacológicos para alívio da dor, 
deambulação e escolha da posição durante o par-
to, conforme as diretrizes das boas práticas8.

Discussão

Este estudo utilizou dados da pesquisa “Avaliação 
da atenção ao parto e nascimento em materni-
dades da RC” para criar uma escala de medida, 
tendo como método a TRI, para avaliar o nível 
de oferta das boas práticas durante o trabalho de 
parto e parto (traço latente) nas maternidades 
da RC, através de uma amostra representativa de 
seus trabalhadores. 

Os resultados da análise confirmam que a es-
cala final (Tabela 5) mede apenas o traço latente 
proposto por este estudo, além de expor diferen-
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Tabela 4. Distribuição dos itens âncora quanto ao nível de oferta das boas práticas ao parto e nascimento nas 
maternidades da RC. Brasil, 2015.

Itens
Níveis âncora

10 20 30

1. A maternidade possui estratégias definidas para o acolhimento às usuárias? 0,64* 0,88 0,97

2. Nesta maternidade, os profissionais de saúde se apresentam às usuárias informando 
seu nome e função? 

0,55 0,79 0,92

3. Os profissionais de saúde tratam as gestantes e puérperas pelo nome? 0,74 0,89 0,96

4. Os profissionais de saúde fornecem às gestantes e puérperas informações sobre a 
situação de saúde delas?

0,84 0,95 0,99

5. Você considera que os profissionais de saúde utilizam linguagem compreensível e 
adequada ao perfil da usuária e ao momento?

0,87 0,95 0,99

6. A maternidade garante a gestante o direito ao acompanhante de livre escolha durante 
o todo o tempo em que a mulher está internada para o parto nesta maternidade? 

0,38 0,72* 0,93

7. O parto normal de uma gestante de risco habitual é realizado por quais profissionais? 0,41 0,56 0,75

8. Com que frequência o partograma é utilizado para acompanhamento da evolução do 
trabalho de parto, norteando condutas obstétricas? 

0,43 0,61 0,77

9. Com que frequência são oferecidos alimentos e líquidos/sólidos à gestante de risco 
habitual durante o trabalho de parto?

0,58 0,87 0,97

10. A maternidade sempre oferece à gestante a possibilidade de banho morno durante o 
trabalho de parto (chuveiro/banheira)? 

0,53 0,82 0,95

11. Com que frequência oferece massagem? 0,14 0,64* 0,95

12. Com que frequência oferece bola Bobath? 0,19 0,89* 1,00

13. Com que frequência oferece cavalinho? 0,12 0,28 0,53

14. Com que frequência oferece banqueta? 0,03 0,25 0,79*

15. A maternidade sempre oferece outros métodos não farmacológicos para o manejo 
da dor? 

0,08 0,21 0,46

16. A gestante sempre é estimulada a movimentar-se e deambular durante o trabalho de 
parto? 

0,85* 0,98 1,00

17. A maternidade propicia condições para que o parto aconteça em outras posições que 
não a deitada? 

0,24 0,64* 0,96

*Itens âncora selecionados para cada nível âncora.

Fonte: Autores.

ças importantes entre os níveis de oferta das boas 
práticas de atenção ao trabalho parto e parto nas 
maternidades da RC. 

No primeiro nível da escala (nível 10), o aco-
lhimento às usuárias e o estímulo à movimenta-
ção e deambulação durante o trabalho de parto 
são práticas ofertadas de modo adequado pelas 
maternidades que se encontram nesse nível, por-
tanto, estão demonstradamente bem consolida-
das no nível mais elementar de oferta da escala, 
com destaque para a deambulação. Em confor-
midade com os achados desse nível, observamos 
uma alta frequência de respostas adequadas nos 
itens correspondentes a essas práticas. Dos tra-
balhadores entrevistados, 81,62% relataram a 
oferta adequada do acolhimento e 92,54% para 
deambulação. 

Outro fato que chama atenção para o nível 
10 da escala é ausência de outras boas práticas 
sendo ofertadas de forma adequada, tais como o 
uso dos métodos não farmacológicos para alívio 
da dor (massagem, bola Bobath e banqueta), a 
presença do acompanhante em tempo integral na 
maternidade e condições para que o parto acon-
tecesse em outras posições que não a deitada. 
Esse resultado aponta para a necessidade de in-
vestigação das possíveis dificuldades encontradas 
por essas maternidades e de um maior estímulo 
a essas práticas.

A literatura confirma que há dificuldades em 
relação ao oferecimento adequado dos métodos 
não farmacológicos para alívio da dor em geral, 
e até o desconhecimento de alguns desses méto-
dos pelas equipes, não sendo utilizados rotinei-
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Tabela 5. Interpretação dos níveis da escala proposta para medir a oferta das boas práticas ao parto e nascimento, 
segundo os itens âncora. Brasil, 2015.

Ancoragem dos itens
Nível 

âncora
Descrição dos níveis

% 
profissionais

1. A maternidade possui estratégias 
definidas para o acolhimento às 
usuárias?

10 Oferta adequada de estratégias para o 
acolhimento às usuárias.

0,64

2. A gestante sempre é estimulada a 
movimentar-se e deambular durante 
o trabalho de parto?

10 A maternidade estimula a gestante a se 
movimentar e deambular adequadamente 
durante o trabalho de parto.

0,85

3. A maternidade garante a gestante 
o direito ao acompanhante de livre 
escolha durante o todo o tempo em 
que a mulher está internada para o 
parto nesta maternidade?

20 A maternidade garante à gestante o direito 
ao acompanhante de livre escolha durante 
todo o tempo em que a mulher estava 
internada para o parto

0,72

4. Com que frequência oferece 
massagem?

20 Massagem ofertada muitas vezes/sempre 
para a gestante durante o trabalho de parto

0,64

5. Com que frequência oferece bola 
Bobath?

20 Bola Bobath muitas vezes/sempre para a 
gestante durante o trabalho de parto.

0,89

6. A maternidade propicia condições 
para que o parto aconteça em outras 
posições que não a deitada?

20 A maternidade propicia condições para que 
o parto aconteça em outras posições, que 
não a deitada.

0,64

7. Com que frequência oferece 
banqueta?

30 Banqueta ofertada muitas vezes/sempre 
para a gestante durante o trabalho de parto.

0,79

Fonte: Autores.

ramente na grande maioria dos serviços obsté-
tricos. Por outro lado, as maternidades com boa 
adesão às boas práticas fazem uso contínuo das 
diversas técnicas não farmacológicas para alívio 
da dor, apesar de ainda não existirem fortes evi-
dências que apoiem essa recomendação24-27. 

De acordo com esse estudo, maternidades de 
nível baixo (nível 10) também não proporciona-
ram à gestante a oferta adequada de outras po-
sições durante o trabalho de parto e parto. Com 
relação ao posicionamento da gestante, sabe-se 
que a posição litotômica no momento do parto 
aumenta a ocorrência da instrumentalização em 
partos vaginais, dor na região perineal e frequ-
ência cardíaca fetal oscilante. Portanto, a mulher 
deve ser encorajada a escolher, dentre as diversas 
posições existentes, uma que lhe seja mais con-
fortável28. 

No próximo nível da escala, o nível 20, encon-
tramos a oferta adequada dos itens do nível ante-
rior, acrescidos de itens relacionados ao acompa-
nhante, uso da massagem e da bola como métodos 
não farmacológicos para o alívio da dor, e ao po-
sicionamento durante o trabalho de parto e parto. 
Portanto, a maior quantidade de informação está 
na parte central da escala, pois foi o nível com o 
maior número de itens com boa discriminação.

A bola suíça foi o destaque nas maternidades 
de nível 20, com o maior percentual de trabalha-
dores que afirmaram essa boa prática sendo ofer-
tada de modo adequado. Esse recurso auxilia na 
redução da dor e no desconforto das mulheres no 
pré-parto, serve de apoio durante o banho mor-
no e incentiva a adoção da mobilidade e posições 
verticais durante o trabalho de parto, além de se-
rem excelentes auxiliares na dilatação, abrevian-
do o trabalho de parto29. Não sem razão, também 
encontramos nesse nível a oferta adequada de 
outras posições para o parto, que muitas vezes 
são facilitadas pelo uso da bola30.

As maternidades do nível 20 ofertavam ade-
quadamente condições para que o parto ocorres-
se em outras posições que não a deitada, e essa 
escolha era acompanhada das condições para 
que o parto acontecesse em qualquer posição 
que a mulher desejasse, incluindo a tradicional 
litotômica. O profissional deve encorajar e orien-
tar quanto às diversas posições, especialmente as 
verticalizadas como de cócoras, lateral ou quatro 
apoios, e o uso da banqueta como auxiliar8,28,31.

A oferta adequada da presença do acompa-
nhante também foi encontrada no segundo nível 
da escala, evidenciando o processo de transição 
dessas maternidades na direção da consolidação 
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desse direito. A legislação beneficia as parturien-
tes com o direito à presença de um acompanhan-
te de livre escolha durante todo o trabalho de 
parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do 
SUS32.

Atualmente, mesmo com a legislação vigente, 
ainda há instituições que negam ou impõem res-
trições inadequadas a essa oferta, especialmente 
nos centros de parto normal de maternidades 
públicas do país, apesar dos vários benefícios 
dessa prática para melhores desfechos perina-
tais33,34. Diniz et al.35 constataram que 24,5% das 
mulheres não tiveram acompanhante em ne-
nhum momento do parto, 75,5% tiveram algum 
tipo de acompanhante durante a internação, 
sendo que apenas 18,8% tiveram acompanhante 
contínuo e 56,7% acompanhante parcial. Entre 
as razões dadas para este fato, a principal foi o 
não cumprimento institucional da legislação, 
“nenhum tipo de acompanhante era permitido 
no hospital” (52%).

A oferta de massagem também foi encontra-
da com uma boa adequação no segundo nível da 
escala. A massagem pode ser realizada pela equi-
pe de enfermagem ou pelo acompanhante. Este 
é um fato interessante, pois nesse mesmo nível 
a presença do acompanhante foi permitida em 
tempo integral e de livre escolha da mulher. O 
acompanhante pode e deve realizar essa prática à 
parturiente auxiliando a equipe de enfermagem 
na oferta desse e de outros métodos não farma-
cológicos para alívio da dor36,37.

No último nível da escala, além de todas as 
outras boas práticas ofertadas adequadamente 
nos níveis anteriores, as maternidades ofertavam 
também a banqueta durante o trabalho de parto, 
sendo um diferencial para as maternidades que 
possuíram esse alto nível de oferta. As mater-
nidades com nível de oferta inferior poderiam 
até ter a banqueta à disposição, mas segundo os 
seus trabalhadores, nem sempre eram oferecidas 
a mulher. Vê-se a importância de um direcio-
namento claro da equipe à gestante, orientando 
todo o processo e a utilização de todos os recur-
sos disponíveis para que o parto ocorra da me-
lhor forma possível.

Os achados deste estudo acrescentam ainda 
que, independentemente do nível de oferta, os 
principais recursos utilizados adequadamente 
para a melhor condução do trabalho de parto e 
parto nas maternidades da RC foram a deambu-
lação e a bola Bobath devido ao alto percentual 
de respostas adequadas (85% e 89% respectiva-
mente), ao contrário do estudo de Silva et al.24, 
que constatou que os cuidados de enfermagem 

menos utilizados foram a deambulação, a postu-
ra de agachamento, uso da bola Bobath e do ban-
quinho/banqueta meia-lua. 

Com relação à limitação desse estudo, pode-
mos citar a participação exclusiva das materni-
dades com plano de ação da RC. Podemos dizer, 
no entanto, que com a participação exclusiva des-
sas maternidades amplia-se a possibilidade de se 
analisar as repercussões das boas práticas no SUS 
após implantação da RC, visto que estas repre-
sentam os partos realizados na rede pública. 

Podemos citar ainda o uso de uma amostra 
representativa dos trabalhadores de saúde des-
sas instituições, bem como a participação de 606 
hospitais públicos e mistos das regiões de saúde 
de todas as unidades federativas do Brasil como 
pontos fortes desse estudo.

A utilização da TRI também pode ser con-
siderada uma vantagem na construção de uma 
escala para a mensuração do nível de oferta das 
boas práticas segundo a percepção dos trabalha-
dores, visto que pode vir a ser aproveitada em 
avaliações futuras, devido a sua capacidade de 
interpretar o significado de cada um dos níveis 
de oferta que apresenta, proporcionando um pa-
norama do que tem sido ofertado de modo ade-
quado e com maior destaque nas maternidades 
da RC, desde aquelas que estão em níveis mais 
baixos de implantação dessas boas práticas até as 
que se encontram no nível mais elevado. 

Outra vantagem de se utilizar escalas constru-
ídas por meio da TRI é que esse método garante a 
estimação dos parâmetros de discriminação e di-
ficuldade independente do grupo de responden-
tes representado. Isso possibilita que futuramen-
te essa avaliação seja comparada em populações 
com características diversas, sem que as medidas 
sejam influenciadas por essas diferenças, mesmo 
para um grande número de respondentes38.

Considerações finais

Em revisão de literatura não foram encontradas 
escalas para mensurar o nível de oferta das boas 
práticas do parto. Assim, a escala proposta cons-
titui uma metodologia inovadora para avaliar a 
oferta das boas práticas na percepção dos traba-
lhadores, que poderá servir para a implementa-
ção de políticas públicas na atenção ao trabalho 
de parto e parto no país, bem como estimular 
outros estudos na incorporação de novos itens 
na escala apresentada, ampliando a investigação 
do traço latente e contribuindo para a redução de 
danos à gestante, ao bebê e às famílias.
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